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Resumo1

A formação de tradutores e tradutoras de línguas orais em nível de graduação data no Brasil do final da década 
de 1960. Atualmente, há aproximadamente 30 cursos de graduação que se destinam ao ensino de Tradução es-
palhados pelo território brasileiro, com maior concentração no estado de São Paulo, em sua maioria ofertados 
por instituições privadas (Costa, 2018). O currículo pode ser entendido como um conjunto constituído por 
conhecimentos considerados válidos, resultado de diferentes concepções sociais e tradições (Goodson, 2013). 
Tal fato se mostra verdade no Brasil, vistas as diferentes concepções curriculares destinadas à formação de 
tradutoras e tradutores de línguas orais no par linguístico Inglês/Português em nível de graduação. Esse artigo 
tem por objetivo apresentar uma discussão relativa à concepção curricular de programas de graduação que 
têm por finalidade a formação de tradutoras e tradutores nas Instituições de Ensino Superior (ies) públicas e 
privadas brasileiras, fundamentando-se na análise documental (Scott, 2006; Cohen; Manion; Morrison, 2007), 
respaldada pela abordagem qualiquantitativa (Lamoureux, 2003; Cohen; Manion; Morrison, 2007; Thouin, 

1 Este artigo fundamenta-se em grande parte na pesquisa de doutorado de Patrícia Rodrigues Costa, intitulada A 
formação de tradutores em instituições de educação superior públicas brasileiras: uma análise documental (2018), desenvolvida entre 
2014 e 2018 na Universidade Federal de Santa Catarina em cooperação com a Université de Montréal, Canadá. Esta 
pesquisa foi orientada pela Profa. Dra. Andréia Guerini (ufsc), coorientada pela Profa. Dra. Germana Henriques 
Pereira (UnB) e pelo Prof. Dr. Álvaro Echeverri (UMontréal) e financiada pela Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (capes) por meio de bolsas destinadas ao financiamento de pesquisas de pós-graduação 
(capes/ds e capes/psde). 
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2014). Pudemos verificar distinções quanto às concepções curriculares entre os bacharelados ofertados por 
Instituições de Ensino Superior públicas e privadas.

Palavras-chave: Formação de tradutores e tradutoras no Brasil, história da tradução, teoria curricular, con-
cepção curricular.

The Education of Translators of Oral Languages (Brazilian Portuguese/English) in 
Brazil: a Study of the Diverse Curriculum Designs

Abstract 

In Brazil, the education of  translators of  oral languages at undergraduate level dates back to the late 1960s. 
Nowadays, there are approximately 30 undergraduate courses devoted to Translation teaching throughout 
Brazil, being most of  these courses held by private institutions with a higher concentration in the state of  
São Paulo (Costa, 2018). According to Ivor Goodson (2013), curriculum design consists of  knowledge that 
is considered valid, being the result of  different social conceptions and traditions. This can be considered a 
fact in Brazil, since it is possible to observe different curriculum designs aimed at translator education of  oral 
languages (English/Portuguese) at undergraduate level. The main goal of  this paper is to discuss the curric-
ulum design of  Translation undergraduate programs at Brazilian Higher Education Institutions, both public 
and private, based on a documentary analysis (Scott, 2006; Cohen; Manion; Morrison, 2007) supported by a 
qualitative-quantitative approach (Lamoureux, 2003; Cohen; Manion; Morrison, 2007; Thouin, 2014). We were 
able to verify differences regarding the curriculum designs of  the undergraduate courses offered by public and 
private Higher Education Institutions.

Keywords: Translator education in Brazil, translation history, curriculum theory, curriculum design.

La formation des traducteurs et des traductrices de langues orales (portugais/
anglais) au Brésil : une étude des différents conceptions curriculaires

Résumé

Au Brésil, la formation des traductrices et traducteurs de langues orales à l’enseignement supérieur date de la 
fin des années 1960. À l’heure actuelle, il y a environ 30 cours consacrés à l’enseignement de la traduction au 
niveau universitaire. Ils s’étendent à l’ensemble du territoire brésilien, étant plus concentrés dans la province 
de São Paulo, dont la plupart sont offerts par des institutions privées (Costa, 2018). Le curriculum peut être 
compris comme un ensemble de connaissances considérées valables, résultant des traditions et de différentes 
conceptions sociales (Goodson, 2013). Ceci se révèle vrai au Brésil, étant donné les différentes conceptions 
curriculaires destinées à la formation des traductrices et traducteurs de langues orales dans le pair linguistique 
anglais/portugais à l’enseignement supérieur. Cet article a pour but de présenter une discussion relative à la 
conception curriculaire des programmes d’études supérieures qui visent à la formation des traductrices et 
traducteurs dans des institutions brésiliennes d’enseignement supérieur (ies) publiques et privées. Notre étude 
s’appuie sur l’analyse documentaire (Scott, 2006 ; Cohen ; Manion ; Morrison, 2007), soutenue par l’approche 
quali-quantitative (Lamoureux, 2003 ; Cohen ; Manion ; Morrison, 2007 ; Thouin, 2014). Nous avons pu vé-
rifier des différences par rapport aux conceptions curriculaires parmi les cours dans la formation du premier 
cycle (bacharelados) offerts par des institutions d’enseignement supérieur publiques et privées.

Mots-clés: Formation des traductrices et traducteurs au Brésil, histoire de la traduction, théorie curriculaire, 
conception curriculaire.
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1. Introdução

A formação de tradutoras e tradutores em am-
biente universitário americano e europeu data 
do século xix: na Argentina, de 1868, na Ale-
manha, de 1887, e na China, de 1898 (Harris, 
1997; Nord, 1991). Somente no século xx hou-
ve uma real expansão de graduações destina-
das à formação em Tradução, com destaque 
para Europa e América do Norte. Em 1936, 
foram criados cursos na Ruprecht-Karls-Univer-
sität Heidelberg, na Alemanha (Harris, 1997) e 
na University of  Ottawa e diversos outros foram 
criados no contexto pré e pós Segunda Guer-
ra Mundial (1939 – 1945). Na América Latina 
(Hagel, 1990), tais cursos só começaram a sur-
gir algumas décadas mais tarde, a saber: Uru-
guai, 1954; México, 1966; Cuba, 1968; Porto 
Rico, 1970; Chile, 1971; Peru e Venezuela, 
1974; Equador, 1983. No Brasil, a história da 
formação de tradutoras e tradutores em nível 
universitário começa a se delinear no final da 
década de 1960 devido a mudanças na legisla-
ção educacional (Frota; Britto; Martins, 2012). 
Assim, pode-se dizer que a tradição brasileira 
em formar tradutoras e tradutores se iniciou em 
1969, ano da criação do primeiro curso destina-
do a tal formação na Pontifícia Universidade 
Católica do Rio de Janeiro (puc-Rio) e que foi 
seguido pela proposta de cursos de bacharelado 
em Letras com habilitação em Tradução. 

Conforme Pym (1998), a criação de cursos des-
tinados à formação de tradutores e tradutoras 
separados daqueles que visavam à formação de 
professores de línguas estrangeiras, ganhou for-
ça no continente europeu e americano somente 
no final do século xx. Além disso, segundo esse 
estudioso, é a partir da década de 1980 que a 
necessidade social de tradutoras e tradutores 
e de intérpretes passou a ser ressaltada pelos 
discursos institucionais, o que auxiliou na ex-
pansão de cursos de Tradução pelo mundo. No 
Brasil, chama atenção o fato de que somente 

cerca de 40 anos após a criação dos cursos de 
Letras com habilitação em Tradução os primei-
ros Bacharelados2 em Tradução3, desvincula-
dos das graduações em Letras, foram propos-
tos e criados, a saber, na Universidade Federal 
de Uberlândia (ufu) e na Universidade Federal 
da Paraíba (ufpb). Destacamos ainda a criação 
do primeiro programa de pós-graduação (ppg) 
stricto sensu em Estudos da Tradução na Univer-
sidade Federal de Santa Catarina em 2003, que 
abriu caminhos para a criação de ppgs – pos-
trad na Universidade de Brasília (2011), Tra-
dusp4 na Universidade de São Paulo (2011) e 
poet na Universidade Federal do Ceará (2014) 
–, e, consequentemente, ampliou as possibilida-
des para pesquisas sobre Tradução e fortaleceu 
este campo de pesquisa.

A partir dessas considerações, este artigo tem 
por objetivo apresentar um retrato da formação 
de tradutoras e tradutores de língua orais em ní-
vel de graduação no Brasil. Para que tal repre-
sentação seja possível, evidenciaremos, em um 

2 No Brasil, a formação universitária inicia-se em nível 
de graduação, a qual pode ser dividida em cursos de 
bacharelado, licenciatura e tecnológicos. Esses cursos 
se diferenciam pela duração, foco e tipo de diploma. O 
bacharelado proporciona uma formação mais genera-
lista, tem duração de três a seis anos e confere o grau 
de bacharel. A licenciatura visa à formação de profes-
sores, com duração entre três e cinco anos, e confere 
o grau de licenciado. Os cursos tecnológicos ofertam 
disciplinas mais práticas e voltadas para o mercado de 
trabalho, duram entre dois e três anos e conferem o 
grau de tecnólogo. 
3 A formação de tradutoras e tradutores se deu, ini-
cialmente, por razões de legislação educacional, ligada 
diretamente aos cursos de Letras, razão pela qual os pri-
meiros cursos partiam do currículo mínimo de Letras. 
Somente anos mais tarde essa vinculação deixou de ser 
obrigatória (Costa, 2018).
4 Depois da última avaliação nacional, realizada pela 
capes em 2016, ficou decidido que o Tradusp seria fun-
dido com outros programas da área de Linguística e Li-
teratura da Universidade de São Paulo.
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primeiro momento, dados históricos importan-
tes para a implantação dos primeiros cursos de 
graduação com vistas à formação de tradutoras 
e tradutores no Brasil, bem como aqueles re-
lacionados à expansão de tal formação no ter-
ritório brasileiro. Em um segundo momento, 
descreveremos o método utilizado por Costa 
(2018) para a análise de documentos – textos 
oficiais nacionais, institucionais e publicações, 
nos quais estão inseridos os currículos –, o qual 
possibilitou a verificação das singularidades da 
formação de tradutoras e tradutores no Brasil. 
Em um terceiro momento, apresentaremos par-
ticularidades quanto à formação de tradutoras 
e tradutores no Brasil em nível de graduação.

2. A formação de tradutores  
e tradutoras em cursos de nível  
superior: aspectos históricos

A princípio, poderíamos pensar que a criação 
de cursos de graduação em Tradução no Brasil 
foi tardia em relação ao restante do continente 
americano e europeu, por ter se iniciado ape-
nas no final da década de 1960. Contudo, de-
vemos lembrar que mesmo com a criação de 
cursos no final do século xix, poucos eram os 
que se constituíam como cursos de Tradução 
propriamente ditos, e o da Argentina está até 
hoje vinculado à Faculdade de Direito. Um 
movimento mais consistente de abertura de 
cursos de Tradução em universidades ocorreu 
apenas no contexto pré e pós ii Guerra Mun-
dial, caracterizando uma primeira expansão 
somente nas décadas de 1930 e 1940. Ade-
mais, os Estudos da Tradução, como campo 
de estudo acadêmico, só se estabeleceram em 
torno de 30 anos mais tarde, o que atenua um 
suposto atraso do Brasil em criar seus primei-
ros cursos superiores de tradução.

Antes mesmo do estabelecimento da área dos 
Estudos da Tradução em nível acadêmico, as 
discussões acerca da formação de tradutoras 

e tradutores já tinham começado a ganhar fô-
lego, especialmente a partir da instituição da 
Conférence Internationale Permanente de Direc-
teurs d’Instituts Universitaires pour la Formation 
de Traducteurs et d’Interprètes (ciuti), em 1960, 
que reuniu diretores de escolas de tradução e 
interpretação das Universidades de Genebra, 
Heidelberg, Sarrebruck, Mayence, Paris-Sor-
bonne e Trieste. Durante a reunião em Bâle, 
Suíça, esses diretores discutiram acerca dos 
problemas inerentes à formação de tradutores 
e de intérpretes com vistas a melhorar a qua-
lidade de seu ensino e defenderam a especifi-
cidade de tais formações, que em sua maioria 
eram ofertadas por departamentos de Lin-
guística. Dezesseis anos mais tarde, em 1976, 
a Organização das Nações Unidas publicou 
a Recommandation sur la protection juridique des 
traducteurs et des traductions et sur les moyens pra-
tiques d’améliorer la condition des traducteurs, co-
nhecida por Recomendação de Nairobi (Unes-
co, 1976). A ciuti, que à época já tinha como 
membros instituições não-europeias, passou a 
seguir e endossar a Recomendação de Nairobi, 
na qual a formação e a condição de trabalho 
de tradutoras e tradutores são colocadas em 
pauta, como pode ser constatado a seguir:

11. Os Estados-Membros devem reconhecer o 
princípio segundo o qual a Tradução é uma dis-
ciplina autônoma cujo ensino deve ser distinto 
do ensino exclusivamente linguístico e que re-
quer uma formação especializada. Devem en-
corajar a criação, em particular com organiza-
ções ou associações profissionais de tradutores, 
das universidades ou de outros estabelecimen-
tos de ensino, de cursos de redação destinados 
aos tradutores, bem como a instituição de semi-
nários ou estágios práticos. Deve-se reconhecer 
também a utilidade, para os tradutores, de po-
der se beneficiar de estágios de formação conti-
nuada5. (Unesco, 1976, s.p).

5 11. Les États membres devraient reconnaître le princi-
pe selon lequel la traduction est une discipline autonome 
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Outro aspecto que nos permite afirmar que a 
criação de cursos de graduação destinados à 
formação de tradutoras e tradutores no Bra-
sil não se deu tão tardiamente é o fato de que 
mesmo ofertando cursos de Tradução desde a 
década de 1930, o Canadá, país com um dos 
cursos mais antigos e com forte tradição na 
formação de tradutoras e tradutores, somente 
começou a multiplicar a oferta de cursos em 
seu território anos mais tarde. Essa expansão, 
mais de 30 anos após a criação do primeiro 
curso, na Universidade de Ottawa, em 1936, 
deu-se em razão de leis que defendiam o sta-
tus das línguas oficiais e que resultaram no 
aumento de demandas de mercado devido à 
necessidade de publicações bilíngues (fiola, 
2003, p. 34 - 36). Com esse pano de fundo, po-
demos ter uma outra visão acerca da suposta 
“oferta tardia” quanto à formação de traduto-
ras e tradutores no Brasil.

Segundo relatado por Maria Paula Frota, Pau-
lo Henriques Britto e Marcia do Amaral Pei-
xoto Martins (2012, p. 1) em número especial 
do periódico Tradução & Revista, dedicado a 
Maria Candida Bordenave, pioneira no ensi-
no de Tradução no Brasil, foi a partir da pro-
mulgação da Lei nº 5.540, de 28 de novembro 
de 1968 (Brasil, 1968), conhecida como Lei de 
Diretrizes e Bases (ldb) ou Reforma Univer-
sitária de 1968, que a formação de tradutoras 
e tradutores teve seu pontapé inicial. Essa lei 
compreendia a concepção da educação como 
auxiliar direta no desenvolvimento do Brasil 

dont l’enseignement doit être distinct de l’enseignement 
exclusivement linguistique et qui requiert une formation 
spécialisée. Ils devraient encourager la création, en liai-
son notamment avec les organisations ou associations 
professionnelles de traducteurs, des universités ou d’au-
tres établissements d’enseignement, de cours de rédac-
tion destinés aux traducteurs ainsi que l’institution de 
séminaires ou de stages pratiques. Il conviendrait aussi 
de reconnaître l’utilité, pour les traducteurs, de pouvoir 
bénéficier de stages de formation continue

(Souza, 2016). Como consequência das pro-
postas dessa reforma, houve o crescimento do 
setor privado, bem como a fragmentação de 
graduações em cursos de menor duração que 
atendiam às demandas do mercado de traba-
lho (Palma Filho, 2010). 

Dos 59 artigos inscritos nessa lei, podemos 
ressaltar três (artigos 18, 23 e 26) que viabili-
zaram a instituição de graduações destinadas 
à formação de tradutoras e tradutores, uma 
vez que passou a ser possível criar cursos su-
periores não-tradicionais, isto é, não destina-
dos, por exemplo, à formação de professoras 
e professores. Permitiu-se, assim, a criação de 
bacharelados a partir do currículo mínimo do 
curso de Letras – ressaltando-se que a obriga-
toriedade legal de adesão a um currículo míni-
mo cessou em 1996. Além disso, foi possível a 
criação de cursos destinados a profissões ain-
da não regulamentadas6.

Neste contexto, em 1969 foi criado o primeiro 
bacharelado em Letras destinado à formação 
de revisor-tradutor-intérprete na Pontifícia 
Universidade Católica do Rio de Janeiro (pu-
c-Rio) (Frota; Britto; Martins, 2012, p. 1), ini-
ciando assim uma tradição no setor privado 
de ensino. Já os bacharelados em Letras com 
foco na formação em Tradução em institui-
ções públicas só se tornaram reais a partir de 
1973, ano da criação do curso da Universida-
de Federal do Rio Grande do Sul (ufrgs).

Como se vê, a tradição brasileira em formar 
profissionais da área da Tradução teve seu 
início durante a Ditadura Militar Brasileira 

6 No Brasil, a profissão de tradutoras e tradutores foi 
reconhecida em 1988, mas ainda não é regulamentada, 
haja vista que não tem um conselho fiscalizador dos 
profissionais da área, tal como, por exemplo, a Ordem 
dos Advogados do Brasil (oab) ou o Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia (crea).



Costa, P. R., Guerini, A. y Pereira, G. H.

A formação de tradutoras e tradutores de línguas orais (Português/Inglês) no Brasil: um estudo das diferentes 
concepções curriculares

56
(1964 –1985). Foi nesse período que diversas 
instituições públicas e privadas começaram 
a ofertar bacharelados em Letras-Tradução. 
Podemos dividir a história da formação de 
tradutoras e tradutores em quatro momentos 
já concluídos: (1) a Ditadura Militar Brasi-
leira; (2) a Redemocratização do Brasil, os 
primeiros anos do período democrático bra-
sileiro; (3) o governo Fernando Henrique 
Cardoso (1995-2003); (4) o governo Lula 
(2003-2011). Desses quatro momentos, desta-
cam-se para o ensino superior público brasi-
leiro, no contexto da formação de tradutoras 
e tradutores, a Ditadura Militar (1964-1985) 
e o governo Lula (2003-2011), como será ex-
plicitado adiante. 

Dos 11 bacharelados em Letras-Tradução ou 
somente em Tradução ofertados em Institui-
ções de Ensino Superior (ies) públicas, quatro 
foram criados durante a Ditadura Militar: o da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
(ufrgs), em 1973; o da Universidade Estadual 
Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (Unesp), 
campus São José do Rio Preto, em 1978; o 
da Universidade de Brasília (UnB), em 1979; 
e o da Universidade Federal de Ouro Preto 
(ufop), em 1980. É nesse período também que 
os três primeiros bacharelados em ies privadas 
são criados: na Pontifícia Universidade Cató-
lica do Rio de Janeiro (puc-Rio), em 1969; na 
Faculdade Ibero-Americana7 (fia), em 1972; 
na Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo (puc-sp), em 1977. 

7 Inicialmente ofertado pela Faculdade Ibero-Ameri-
cana (fia), que anos mais tarde passou a ser denomi-
nada Centro Universitário Ibero-Americano (unibero), 
o qual foi comprado em 2009 pelo grupo Anhangue-
ra Educacional. O curso da fia começou a funcionar 
somente em 1972, mesmo tendo sido a primeira ins-
tituição a requerer a criação do bacharelado destinado 
à formação de tradutoras e tradutores (Costa, 2018, 
p. 197 – 198).

Durante a transição da Ditadura Militar para 
o Estado democrático de Direito, período co-
nhecido por Redemocratização, somente um 
bacharelado foi criado em ies pública, o da 
Universidade Federal de Juiz de Fora (ufjf), 
em 1987. Porém, é durante a redemocratiza-
ção e os primeiros anos de democracia bra-
sileira (governo José Sarney, de 1985 a 1990; 
governo Collor, de 1990 a 1992; e governo 
Itamar Franco, de 1992 a 1995) que seis ba-
charelados em Tradução são criados em ies 
privadas (ver Gráfico 2).

Segundo José Souza (2016), durante o governo 
de Fernando Henrique Cardoso (1995-2003), 
as universidades públicas sofreram sucatea-
mento em razão dos cortes de verbas públicas 
e da ausência de concursos públicos para a 
contratação de docentes e técnicos-adminis-
trativos. Por outro lado, segundo ele, foi nes-
se governo que houve uma forte expansão da 
educação privada com verbas públicas. Assim, 
durante esse mandado, as ies privadas multi-
plicam bacharelados em Letras-Tradução ou 
Letras-Tradução e Interpretação. Atualmente, 
dos 18 bacharelados ofertados por instituições 
privadas, seis foram criados neste período. 
Conforme Maria Paula Frota (2007, p. 142), a 
multiplicação de cursos de Tradução no setor 
privado pode ser justificada pela profissiona-
lização do mercado a partir de 1996. Assim, 
enquanto foram criados seis bacharelados em 
ies privadas, somente um foi criado em IES 
pública, o da Universidade Federal do Paraná 
(ufpr), em 2001, denominado como Letras – 
Ênfase em Estudos da Tradução.

O quarto momento da história da formação 
de tradutoras e tradutores no Brasil começa 
a se estabelecer a partir de 2003, durante o 
governo de Luiz Inácio Lula da Silva (2003 
– 2011). Nesse governo foi estabelecido o 
Programa de Reestruturação e Expansão das 
Universidades Federais (reuni), que possibi-
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litou a interiorização das universidades pú-
blicas federais por meio da abertura de novos 
campi e novas ies, bem como a criação de 
cursos superiores e concursos públicos para 
a contratação de docentes. Deste modo, no 
contexto do reuni foram criados quatro ba-
charelados destinados à formação de tradu-
toras e tradutores em ies públicas: Universi-
dade Estadual de Maringá (uem), em 2007; 
Universidade Federal da Paraíba (ufpb), em 
2009; Universidade Federal de Uberlândia 
(ufu), em 2009; e Universidade Federal de 
Pelotas (ufpel), em 2010. Ainda no contexto 
do reuni, as ies que já ofertavam bacharela-
dos em Tradução ampliaram seus cursos, de 
modo que a Universidade de Brasília criou 
uma segunda graduação em 2009 em Letras-
-Tradução/Espanhol, no período noturno – 
no período diurno é ofertado o curso de Le-
tras-Tradução com habilitação em Inglês ou 
Francês –, e, a partir de 2013, a Universida-
de Federal de Juiz de Fora passou a ofertar, 
além da habilitação em Tradução-Inglês, as 
de Francês e de Latim. Foi também duran-
te o reuni que foram criados os primeiros 
Bacharelados em Tradução desvinculados 
dos cursos de Letras, na Universidade Fede-
ral da Paraíba e na Universidade Federal de 
Uberlândia. 

Por fim, um quinto momento começa a se de-
linear. Em 2017 foi criado um bacharelado em 
Tradução em uma ies privada, o da Faculdade 
Cultura Inglesa, e em 2018, fora do contexto 
do reuni, foi criado um bacharelado em Tra-
dução em ies pública, o da Universidade Fede-
ral de Minas Gerais8 (ufmg).

8 Vale ressaltar que a história da ufmg com Tradução 
não é recente, uma vez que diversas são as pesquisas 
relacionadas aos Estudos da Tradução desenvolvidas 
no Programa de Pós-Graduação em Estudos Linguís-
ticos (poslin) e disciplinas de Tradução já eram ofer-
tadas nos cursos de graduação em Letras.

Nos gráficos 1 e 2, a seguir, podem-se verificar 
os anos de criação dos bacharelados em Tra-
dução no Brasil, bem como identificar as par-
ticularidades políticas de cada período, sendo 
que em ambos a primeira ies a figurar é aquela 
que criou o primeiro bacharelado no país, a 
Pontifícia Universidade Católica do Rio de Ja-
neiro (puc-Rio). 

Após esse breve relato da história da formação 
de tradutores e tradutoras no Brasil, passare-
mos a descrever as particularidades desses ba-
charelados em Letras-Tradução e Tradução.

3. Particularidades da formação  
de tradutoras e tradutores no Brasil

A formação de tradutoras e tradutores no Bra-
sil, como visto anteriormente, expandiu-se 
desde a data de criação do primeiro bachare-
lado em 1969. No entanto, essa expansão não 
se deu uniformemente em todo o país. 

Dos 11 bacharelados públicos existentes atual-
mente, cinco estão localizados na região Su-
deste (Universidade Federal de Ouro Preto 
- ufop, Universidade Federal de Juiz de Fora - 
ujfj, Universidade Estadual Paulista “Júlio de 
Mesquita Filho” - Unesp, Universidade Fede-
ral de Uberlândia - ufu e Universidade Fede-
ral de Minas Gerais - ufmg), quatro na região 
Sul (Universidade Estadual de Maringá - uem, 
Universidade Federal do Paraná - ufpr, Uni-
versidade Federal do Rio Grande do Sul - ufr-
gs e Universidade Federal de Pelotas - ufpel), 
um na região Centro-Oeste (Universidade de 
Brasília - UnB) e um na região Nordeste (Uni-
versidade Federal da Paraíba - ufpb), sendo 
o estado de Minas Gerais aquele com maior 
quantidade de bacharelados em Letras/Tradu-
ção e/ou Tradução ofertados em ies públicas 
no Brasil. Por outro lado, no que se refere aos 
18 bacharelados de ies privadas, diversos são 
aqueles que ofertam tal formação em mais de 
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Gráfico 1. Ano de criação de graduações em Tradução em ies públicas brasileiras. 

Fonte: Costa (2018), com adaptações.

Gráfico 2.  Ano de criação de graduações em Tradução em ies privadas brasileiras. 

Fonte: Costa (2018), com adaptações.

um campus, sendo que a região Sudeste des-
taca-se com a maior quantidade de campi que 
ofertam bacharelado em Letras/Tradução, os 
quais se concentram principalmente no estado 
de São Paulo. É a partir desse cenário que dis-
cutiremos questões relacionadas à concepção 
curricular dos bacharelados destinados à for-
mação de tradutoras e tradutores. 

Conforme Goodson (2013), a elaboração de 
currículos deve ser entendida como algo que 
vai além das matrizes curriculares dos cursos. 
Toda documentação proveniente do processo 
de elaboração curricular pode ser compreen-
dida como a invenção de uma tradição e uma 
relação direta das relações sociais e de poder. 
A história curricular de cada curso permitiria 
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explicar o papel das profissões perante a cons-
trução social do conhecimento (Goodson, 
2013). O currículo seria, para ele, constituí-
do por conhecimentos considerados válidos 
em um determinado momento da história, 
razão pela qual o currículo dos cursos deve 
ser alterado, atualizado de tempos em tem-
pos. Assim, compreendemos que diferentes 
tradições podem coexistir, uma vez que não 
há uma Diretriz Curricular Nacional para o curso 
de Tradução no Brasil. Deste modo, podemos 
considerar diferentes tradições relacionadas à 
formação de tradução e tradutores no Brasil: 
(1) a das ies pública vs. a das ies privadas; (2) 
a dos bacharelados em Letras/Tradução vs. a 
dos bacharelados em Tradução; e, até mesmo, 
(3) a dos bacharelados que formam traduto-
ras, tradutores e intérpretes vs. aquela dos ba-
charelados que formam somente tradutoras e 
tradutores. 

Com vistas a caracterizar as particularidades 
da formação de tradutoras e tradutores no Bra-
sil, segundo diferentes tradições, Costa (2018), 
em sua pesquisa de doutorado, elegeu realizar 
uma análise documental dos bacharelados 
ofertados em Instituições de Ensino Superior 
(ies) público, modelo que será seguido aqui. 
Assim, apresentaremos, de maneira resumida, 
os critérios desta análise e as particularidades 
verificadas no ensino público para, em segui-
da, expormos dados relacionados aos bacha-
relados ofertados em IES privadas no Brasil. 

3.1. A pesquisa documental

O método de pesquisa aqui utilizado foi o de 
um estudo descritivo e exploratório, não ava-
liativo, com procedimento técnico fundamen-
tado na pesquisa documental (Scott, 2006; 
Cohen; Manion; Morrison, 2007), com base 
na análise de conteúdo e com a análise de da-
dos respaldada pela abordagem qualiquantita-
tiva (Lamoureux, 2003; Cohen; Manion; Mor-

rison, 2007; Thouin, 2014). Destacamos que 
foram considerados documentos quaisquer 
textos que não tenham recebido tratamento 
analítico (Gil, 2008). Assim, foram analisa-
dos documentos – textos oficiais nacionais, 
institucionais e publicações científicas – que 
trouxessem informações sobre os programas 
de graduação em questão. 

Sabemos que pesquisas relacionadas à Educa-
ção utilizam, em geral, métodos diversos – en-
trevistas, aplicação de questionários e obser-
vação em campo –, e que poucas são as que 
se utilizam da pesquisa documental, mesmo 
sendo esta uma das principais formas de pes-
quisa social, a qual inclui a pesquisa educacio-
nal (Scott, 2006; Cohen; Manion; Morrison, 
2007). Esse fato pode ser justificado em parte 
pela dificuldade de acesso a documentos, seja 
da esfera pública, seja da privada. Além disso, 
é necessário que se analisem dados autênticos, 
que denotem credibilidade e que sejam repre-
sentativos (Scott, 2006). Infelizmente, algu-
mas ies disponibilizam de maneira incompleta 
documentos relacionados aos seus programas 
de graduação, o que pode gerar lacunas no es-
tudo ou impossibilitar a análise de dados.

Colocadas essas questões, e para que fosse 
possível a comparação, os bacharelados anali-
sados foram aqueles que cumpriam os seguin-
tes critérios: 

1. Ter em seu título o termo Tradutor ou Tra-
dução9;

2. Ter por objetivo principal a formação de tra-
dutoras e tradutores, e não de professoras e 

9 Escolhemos analisar cursos que tenham o termo Tra-
dutor ou Tradução em seu título, pois segundo as Diretri-
zes Curriculares Nacionais para o curso de Letras, os 
cursos de graduação em Letras também podem formar 
tradutoras e tradutores, mesmo que a concepção curri-
cular não espelhe tal formação.
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professores de língua estrangeira ou pesqui-
sadoras e pesquisadores em Tradução10;

3. Ter sido reconhecido pelo Ministério da 
Educação (mec), o que implica turmas for-
madas;

4. Ter como par de línguas Português/Inglês11. 

Conforme Pym (1998), devem-se utilizar cri-
térios nem muito restritos, nem muito amplos, 
com vistas à construção de um corpus de pes-
quisa, para que não seja necessário listar to-
dos os cursos vinculados aos departamentos 
de língua, de modo que a pesquisa se torne 
realista e representativa. Com vistas a com-
por um corpus de análise, Pym (1998, p. 66) 
destaca que, no seu estudo, “[...] [a] estratégia 
utilizada foi a de incluir somente aquelas ins-
tituições que ofertam um grau, um diploma 
ou um certificado que mencione as palavras 
‘tradução’, ‘tradutor, ‘interpretação’, intérpre-
te’ ou termos cognatos”. 

Sabemos que, segundo as atuais Diretrizes 
Curriculares Nacionais (dcn), os profissionais 
egressos dos cursos de Letras podem “[...] 
atuar como professores, pesquisadores, críti-
cos literários, tradutores, intérpretes, revisores 
de textos, secretários, assessores culturais, en-
tre outras atividades [...]” (Brasil, 2001, p. 30). 
Contudo, foram considerados aqui somente os 
bacharelados que tenham em seu título os ter-
mos Tradutor ou Tradução e que apresentem 
matrizes curriculares que reflitam tal formação, 

10 Escolhemos apresentar aqui somente informações 
relacionadas diretamente a cursos que se apresentavam 
como destinados à formação de tradutoras e tradutores 
(profissionais) com vistas a uniformizar a análise, já que 
a formação de tradutólogas e tradutólogos visa à pes-
quisa (crítica) em Tradução, e não à prática tradutória.
11 O par de língua Inglês/Português é o único comum 
a todos os bacharelados destinados à formação de tra-
dutoras e tradutores no Brasil.

e não a de professoras e professores de língua 
estrangeira. Tal escolha é justificada por acre-
ditarmos, tal como Pym (1998), que devemos 
buscar construir um corpus de análise consis-
tente com os objetivos de nossa pesquisa.

Deste modo, dos 11 bacharelados em Tradu-
ção ofertados nas ies públicas brasileiras, apre-
sentaremos aqui somente oito12. Tal decisão se 
justifica pelos fatos de:

1) a Universidade Federal de Minas Gerais 
(ufmg) ter criado o bacharelado recente-
mente, isto é, ainda não tem turma forma-
da e, consequentemente ainda não é reco-
nhecido pelo Ministério da Educação;

2) a Universidade Federal do Paraná (ufpr) vi-
sar a formar pesquisadoras e pesquisadores 
em Tradução, tradutólogas e tradutólogos, tal 
como afirmado por Cardozo (2008; 2013)13;

3) a Universidade Estadual de Maringá (uem) 
visar a formar, principalmente, professoras 
e professores de inglês, uma vez que, dos 
cinco anos do curso “Habilitação Única – 
Inglês e Literaturas Correspondentes e Ba-
charelado em Tradução”, somente o último 
é destinado ao Bacharelado em Tradução.

Em relação aos bacharelados privados, desta-
camos que a análise se deu inicialmente com 
base na matriz curricular das ies, já que não 
são disponibilizados os Projetos Pedagógicos 

12 Bacharelados ofertados em ies públicas que visam 
à formação de tradutores e foram analisados: (1) 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (ufrgs); (2) 
Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” 
(Unesp); (3) Universidade de Brasília (UnB); (4) Univer-
sidade Federal de Juiz de Fora (ufjf); (5) Universidade 
Federal de Ouro Preto (ufop); (6) Universidade Federal 
da Paraíba (ufpb); (7) Universidade Federal de Uberlândia 
(ufu); (8) Universidade Federal de Pelotas (ufpel). 
13 E como pudemos observar ao verificar a matriz cu-
rricular e o Projeto Pedagógico do Curso.
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de Curso (ppc) ou mesmo as ementas das dis-
ciplinas de alguns dos cursos. Assim, dos 18 
bacharelados privados, pudemos analisar so-
mente 1014, pois não tivemos acesso às demais 
matrizes curriculares15. 

Sabemos que o currículo não pode ser com-
preendido somente como a matriz curricular 
dos cursos em questão, tal como afirmado por 
Goodson (2013). Porém, a análise de matrizes 
curriculares pode nos auxiliar, em um primei-
ro momento, a verificar se há realmente dife-
rentes tradições relacionadas à formação de 
tradutoras e tradutores no Brasil.

Deste modo, apresentaremos aqui um recorte 
quanto à concepção curricular dos bacharela-
dos em Tradução no Brasil no par de línguas 
Inglês/Português, comum a todas as ies públi-
cas e privadas. Porém, salientamos que outras 
opções de Língua B também são ofertadas nas 
ies públicas (Gráficos 3 e 4). Dos cursos ofer-
tados em ies privadas, somente a Universidade 
Paulista (Unip) oferece a formação de traduto-
ras e tradutores no par de línguas Espanhol/
Português. 

14 Bacharelados que visam à formação de traduto-
res ofertados em IES privadas e foram analisados: (1) 
Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (pu-
c-Rio); (2) Centro Universitário Anhanguera de São 
Paulo (Anhanguera); (3) Pontifícia Universidade Católi-
ca de São Paulo (puc-sp); (4) Universidade Sagrado Co-
ração (usc); (5) Universidade Católica de Santos (Uni-
Santos); (6) Universidade São Judas Tadeu (usjt); (7) 
Centro Universitário Adventista de São Paulo (unasp); 
(8) Universidade Metodista de São Paulo (umesp); (9) 
Faculdade Integrada Brasil Amazônia (fibra); (10) Ins-
tituto Superior Anísio Teixeira (isat).
15 Bacharelados que visam à formação de tradutores 
ofertados em ies privadas e não foram analisados: (1) 
Faculdades Metropolitanas Unidas (fmu); (2) Universi-
dade de Franca (unifran); (3) União das Faculdades dos 
Grandes Lagos (unilago); (5) Universidade Metodista 
de Piracicaba (unimep); (6) Universidade Anhanguera 
uniderp; (7) Faculdade Cultura Inglesa.

Para que tal análise fosse possível, a matriz 
curricular de cada ies foi classificada em 12 
categorias a partir da carga horária de disci-
plinas obrigatórias: (1) Língua A; (2) Língua 
B; (3) Língua C; (4) Literatura Brasileira; (5) 
Literatura Estrangeira; (6) Teoria da literatu-
ra; (7) Linguística; (8) Estudos Culturais; (9) 
Estudos da Tradução (teoria); (10) Estudos da 
Tradução (prática de tradução); (11) Estudos 
da Tradução (prática de interpretação); (12) 
Outros. Assim, pudemos analisar a porcenta-
gem de cada categoria em relação à carga ho-
rária total de disciplinas obrigatórias de cada 
bacharelado, uma vez que cada um deles apre-
senta diferentes cargas horárias totais. 

4. Aspectos relativos à formação  
de tradutoras e tradutores

Conforme González Davies (2004), a for-
mação de tradutoras e tradutores é ofertada 
principalmente em programas de graduação, 
exceto em países de língua inglesa, que ofe-
recem tal formação principalmente na pós-
-graduação. No Brasil, a formação de tradu-
toras e tradutores é realizada em programas 
de graduação (bacharelados), enquanto que 
na pós-graduação (mestrado e doutorado) são 
formados pesquisadoras e pesquisadores em 
Tradução.

Conforme Venuti (2017), em razão da emer-
gência global da formação de tradutoras e tra-
dutores, um currículo razoavelmente padrão 
ao ensino de Tradução passou a vigorar em 
todo mundo e é caracterizado pela presença 
maciça de disciplinas obrigatórias destinadas 
às discussões teóricas e à prática da tradução. 
Porém, conforme Dorothy Kelly e Anne Mar-
tin (2009), os programas universitários desti-
nados à formação de tradutoras e tradutores, 
em geral, apresentam uma oferta maior de dis-
ciplinas teóricas, ao passo que nos cursos pro-
fissionalizantes não universitários a propor-
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Gráfico 4. Opções de língua B ofertadas em bacharelados destinados à formação de tradutoras e tradutores em 
ies públicas. Elaboração: gráfico fundamentado nos dados de Costa (2018). 

Gráfico 3. Opções de língua B ofertadas em bacharelados destinados à formação de tradutoras e tradutores em 
ies públicas. Elaboração: Costa (2018).

ção entre teoria e prática é inversa, ofertam-se 
mais disciplinas práticas que teóricas. Desta-
cam ainda que os programas de graduação em 
Tradução têm por tradição ofertar uma forma-
ção generalista. Ainda a respeito da dicotomia 
teoria-prática, Bartrina (2005) enfatiza que a 
oferta de disciplinas teóricas é primordial para 
a formação de tradutoras e tradutores e elas 

não devem ser entendidas como um fim em 
si mesmas, razão pela qual questões teóricas 
devem ser reapresentadas nas disciplinas dedi-
cadas à prática tradutória.

Salientamos ainda que, conforme Valentine 
(1996), tradutoras e tradutores devem conhe-
cer bem a língua estrangeira para a qual tradu-
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zem (Língua B) e dominar sua língua materna 
(Língua A). De modo a complementar tal afir-
mação, Shäffner e Adab (2000) e Gonçalves 
e Machado (2006) ressaltam que muitos dos 
cursos voltados à formação de tradutores não 
ofertam disciplinas voltadas ao estudo da lín-
gua materna (Língua A). Esses afirmam ain-
da que a formação de tradutoras e tradutores 
não deve ser resumida à aquisição de habilida-
des voltadas à prática, mas deve ter também 
fundamentação teórica. Nord (2005a, 2005b) 
salienta ainda a relevância de se ofertarem 
disciplinas destinadas a uma segunda língua 
estrangeira (Língua C).

No que diz respeito ao contexto brasileiro, 
segundo o Ministério da Educação, é faculta-
do às Instituições de Ensino Superior (ies) a 
concepção curricular de cursos que não pos-
suem Diretrizes Curriculares Nacionais (dcn) 
próprias (Brasil, 2015), como é o caso das gra-
duações destinadas à formação de tradutoras 
e tradutores e mesmo de intérpretes. Como se 
pode verificar, a maioria dos Bacharelados em 
Tradução estão inseridos em um contexto re-
lacionado ao curso de Letras, o que pode justi-
ficar o uso das Diretrizes Curriculares Nacio-
nais (dcn) para o curso de Letras como base 
para a construção da matriz curriculares des-
tes cursos. Deste modo, os bacharelados vol-
tados à formação de tradutoras e tradutores, 
muitas vezes, são extremamente influenciados 
pela dcn para o curso de Letras, como pode 
ser constatado a seguir:

Considerando os diversos profissionais que o 
curso de Letras pode formar, os conteúdos ca-
racterizadores básicos devem estar ligados à área dos 
Estudos Lingüísticos e Literários, contemplando o 
desenvolvimento de competências e habilida-
des específicas. Os estudos linguísticos e literá-
rios devem fundar-se na percepção da língua e 
da literatura como prática social e como forma 
mais elaborada das manifestações culturais. 
Devem articular a reflexão teórico-crítica com 

os domínios da prática – essenciais aos profis-
sionais de Letras, de modo a dar prioridade à 
abordagem intercultural, que concebe a dife-
rença como valor antropológico e como forma 
de desenvolver o espírito crítico frente à realida-
de. (Brasil, 2001a, p. 31. Grifos nossos).

Contudo, esse estabelecimento de conteúdos 
caracterizadores básicos contradiz, em parte, 
o Parecer cne nº 776/97 (Brasil, 1997), segun-
do o qual cada dcn deve evitar ao máximo a 
fixação de conteúdos, não podendo exceder 
50% da carga horária total dos cursos (Bra-
sil, 1997) e evitando, assim, a rigidez que os 
currículos mínimos impunham até 1996. Des-
te modo, o currículo passa a ser constituído 
pelos objetivos, pelos conhecimentos, pelas 
competências e pelas habilidades necessárias 
a determinada formação (Brasil, 2001a). 

Tal como Paschoal (2007), Pym (2009) e Gon-
çalves (2015), acreditamos que a formação de 
tradutoras e tradutores difere da formação de 
professoras e professores de línguas estrangei-
ras; assim, é preciso que tal entendimento se 
reflita também na concepção curricular. Des-
se modo, os conhecimentos advindos do curso 
de Letras podem ser abordados de diferentes 
maneiras no decorrer da formação de tradu-
toras e tradutores, mas deve-se observar que 
os Bacharelados em Tradução não devem ser 
pensados ou compreendidos como cursos de 
Letras. 

Ressaltamos ainda que, conforme estabele-
cido no Parecer cne/ces nº 8/2007 (Brasil, 
2007), foram instituídas cargas horárias mí-
nimas para a integralização de cursos de gra-
duação. A carga horária varia de bacharelado 
a bacharelado e a carga horária mínima para 
os cursos de Letras é de 2.400 horas, com du-
ração entre três e quatro anos (Quadro 1), po-
dendo se estender conforme a ampliação da 
carga horária. Destacamos ainda que cada ies 
pode propor a carga horária desejada para a 
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integralização de cada curso, devendo, porém, 
evitar o prolongamento do curso. 

Quadro 1. Carga horária e duração mínima para 
integralização do curso de graduação, bacharelado, 

modalidade presencial

Carga horária 
mínima (horas)

Duração para integralização 
do curso (anos)

2.400 3 ou 4 

2.700 3,5 ou 4

Entre 3.000 e 3.200 4

Entre 3.600 e 4.000 5

7.200 6

Elaboração: Costa (2018, p 370)

4.1. As Instituições de Ensino Superior 
públicas

Todos os bacharelados ofertados em Institui-
ções de Ensino Superior (ies) públicas brasi-
leiras, como informado anteriormente, apre-
sentam em seu título os termos Tradutor ou 
Tradução. Além disso, dos 11 bacharelados 
destinados à formação de tradutoras e tradu-
tores ofertados atualmente por ies públicas 
brasileiras, somente três não estão vinculados 
ao curso de Letras (Quadro 2). 

Ademais, cada um dos oito bacharelados ana-
lisados (ufrgs, Unesp, UnB, ufop, ufjf, ufpb, 
ufu, ufpel), ofertados em ies públicas, apre-
sentam diferentes cargas horárias totais16 e du-
ram de três anos e meio a quatro anos. Além 

16 1) ufrgs – 2.700 horas/aula, todas de disciplinas 
obrigatórias; (2) Unesp – 3.150 horas/aula, todas de 
disciplinas obrigatórias; (3) UnB –2.700 horas/aula, 
das quais 2.460 horas/aulas de disciplinas obrigatórias; 
(4) ufjf – 2.475 horas/aula, sendo 2.235 horas/aulas 
de disciplinas obrigatórias; (5) ufop – 2.610 horas/aula, 
sendo 2.040 horas/aulas de disciplinas obrigatórias; (6) 
ufpb – 2.445 horas/aula, sendo 1.845 horas/aula de dis-
ciplinas obrigatórias; (7) ufu – 2.480 horas/aula, sendo 

disso, diversas são as especificidades de cada 
bacharelado, como veremos adiante.

No que diz respeito à oferta de disciplinas 
relacionadas à língua materna (Língua A) e 
à(s) língua(s) estrangeira(s) (Línguas B e C) 
(Gráfico 5), podemos afirmar que as concep-
ções curriculares dos bacharelados ofertados 
por IES públicas brasileiras vão ao encontro 
das afirmações de Shäffner e Adab (2000) e 
Gonçalves e Machado (2006): poucos são os 
cursos que ofertam disciplinas voltadas ao 
estudo da língua materna (A), possivelmente 
por pressuporem que tradutoras e tradutores 
em formação adquiriram tal conhecimento 
durante seus anos escolares. 

Disciplinas obrigatórias de língua portuguesa 
(Língua A) são ofertadas na maioria dos oito 
bacharelados analisados, exceto na ufpb. Po-
rém, esta oferta pode ser classificada como 
reduzida ou mesmo insuficiente, visto que 
somente de 2,68% (ufjf) a 6,67% (ufrgs) da 
carga horária total de disciplinas obrigatórias 
dos cursos refere-se ao ensino de português.

Deste modo, a primeira língua estrangeira 
(Língua B) ocupa local de destaque na carga 
horária total dos cursos. Como se pode per-
ceber, entre 16,4% (UnB) e 27,25% (ufpel) da 
carga horária total de disciplinas obrigatórias 
refere-se ao ensino de inglês nos bacharelados 
voltados à formação de tradutoras e traduto-
res. Assim, poderíamos nos questionar, entre 
outras possibilidades, se o ensino de inglês é 
específico para a formação de tradutoras e tra-
dutores ou se as tradutoras e os tradutores em 
formação compartilham das mesmas discipli-
nas destinadas à formação de professores de 
línguas estrangeiras, tal como questionado por 
Briks (no prelo).

2.100 horas/aula de disciplinas obrigatórias; (8) ufpel – 
2.805 horas/aula, todas disciplinas obrigatórias.
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Quadro 2 - Denominação dos bacharelados destinados à formação de tradutores nas Instituições de Ensino 

Superior (ies) públicas brasileiras*

IES Pública Denominação do bacharelado

UFRGS Bacharelado em Letras – Habilitação Tradutor

Unesp Bacharelado em Letras com Habilitação de Tradutor

UnB Bacharelado em Letras – Tradução

UFOP Letras – Bacharelado em Tradução

UFJF Bacharelado em Letras – Tradução

UFPR Letras – Ênfase em Estudos da Tradução

UEM
Letras – Habilitação Única: Inglês e Literaturas correspondentes Licenciatura e Bacharelado em 
Tradução

UFPB Bacharelado em Tradução

UFU Bacharelado em Tradução

UFPel Bacharelado em Letras Tradução

UFMG Bacharelado em Tradução

* Bacharelados não analisados em razão dos critérios adotados: ufpr, uem e ufmg.
Fonte: Costa (2018, p. 230. Adaptado)

Gráfico 5. Porcentagem da carga horária referente às Línguas A, B e C em relação à carga horária total em 
bacharelados destinados à formação de tradutores em ies públicas. Elaboração: gráfico fundamentado nos 

dados de Costa (2018). 



Costa, P. R., Guerini, A. y Pereira, G. H.

A formação de tradutoras e tradutores de línguas orais (Português/Inglês) no Brasil: um estudo das diferentes 
concepções curriculares

66

Gráfico 6. Porcentagem da carga horária referente às disciplinas de Literatura em relação à carga horária total 
em bacharelados destinados à formação de tradutores em ies públicas. Elaboração: gráfico fundamentado nos 

dados de Costa (2018)

Já no que diz respeito à oferta obrigatória de 
uma segunda língua estrangeira (Língua C), 
somente quatro ies ofertam disciplinas obriga-
tórias que permitam seu estudo (ufrgs, Unesp, 
UnB e ufjf), sendo essa uma grande diferença 
do contexto brasileiro para o europeu (Nord, 
2005a, 2005b).

Outra particularidade analisada refere-se à por-
centagem de carga horária destinada aos estu-
dos literários em relação à carga horária total. 
Verificamos que as concepções curriculares da 
maioria dos bacharelados vão ao encontro da 
proposta das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para o curso de Letras, isto é, a oferta de con-
teúdos caracterizadores básicos ligados à área 
dos Estudos Literários (Brasil, 2001a). 

Como pode ser constatado pelo Gráfico 6, a 
oferta de disciplinas obrigatórias destinadas à 
discussão de literatura estrangeira é presente 
na maioria dos cursos, exceto aqueles da ufpb e 
da ufpel, e tem um porcentual da carga horária 
total de disciplinas obrigatórias que varia entre 
2,86% (ufu) e 14,42% (ufjf). Por outro lado, 

as disciplinas de literatura brasileira são oferta-
das em somente quatro dos oito bacharelados, 
e apresentam uma porcentagem da carga ho-
rária total de disciplinas obrigatórias diminuta, 
variando de 2,68% (ufjf) a 6,67% (ufrgs), as-
sim como aquela da língua A. Por outro lado, 
com exceção da UnB, os demais bacharelados 
ofertam disciplinas obrigatórias relacionadas à 
Teoria da Literatura, com uma porcentagem da 
carga horária total de disciplinas obrigatórias 
variando entre 2,22% (ufrgs) e 8,82% (ufop).

Com relação às disciplinas obrigatórias que 
podem ser classificadas como teóricas (Grá-
fico 7), constatamos, mais uma vez, que as 
concepções curriculares são coerentes com a 
proposta das dcn para o curso de Letras, haja 
vista que disciplinas obrigatórias da área de 
Estudos Linguísticos e Literários são oferta-
das em praticamente todos os bacharelados 
em questão. Além disso, são ofertadas disci-
plinas relacionadas aos Estudos Culturais na 
ufrgs (3,92%), UnB (4,44%) e Unesp (8,57%), 
tal como proposto por Valentine (1996), Schä-
ffner e Adab (2000) e Venuti (2017). 
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Gráfico 7. Porcentagem de carga horária referente às disciplinas teóricas em relação à carga horária total em 
bacharelados destinados à formação de tradutores em ies públicas. Elaboração: gráfico fundamentado nos 

dados de Costa (2018).

No que diz respeito à área dos Estudos da Tra-
dução, considerada como conteúdo profissio-
nalizante, são ofertadas disciplinas obrigatórias 
teóricas em todos os bacharelados, porém com 
uma variação de 4,85% (ufpel) a 32,52% (ufpb) 
da carga horária total de disciplinas obrigató-
rias. Conforma-se mais uma vez à proposta das 
dcn para o curso de Letras, o qual deve ser con-
solidado a partir de uma abordagem intercul-
tural em que a percepção de língua e literatura 
deveria se fundamentar na prática social e nas 
manifestações culturais (Brasil, 2001a).

Salientamos que a carga horária destinada 
aos conteúdos da área dos Estudos da Tra-
dução, seja por meio de disciplinas teóricas, 
seja por práticas, e que representa diretamente 
os conteúdos caracterizadores da formação 
profissional em tradução, ainda poderia ser 
considerada aquém do esperado. Como pode 
ser verificado no Gráfico 8, não há, ainda, um 
acordo no que diz respeito à porcentagem de 
carga horária destinada às disciplinas obriga-
tórias profissionalizantes da área da tradução. 
Enquanto a Unesp oferta 7,62% e 19,05% de 

sua carga horária total, respectivamente, para 
as disciplinas teóricas da área dos Estudos da 
Tradução e práticas de Tradução, a ufpb ofer-
ta 32,52% e 29,27%, respectivamente. 

Além disso, uma vez que os bacharelados não 
apresentam em seu título o termo “intérprete” 
ou “interpretação”, a ausência de disciplinas 
para essa especialidade nos bacharelados é 
justificada. Destacamos, porém, que entre os 
bacharelados analisados, o programa da ufu 
foi o único a apresentar uma disciplina volta-
da à interpretação. 

Por fim, alguns bacharelados ainda ofertam 
disciplinas que não podem ser inseridas em 
nenhuma das categorias estipuladas para 
esta análise e que variam entre 0% e 7,27% 
da carga horária total de disciplinas obrigató-
rias. Estas disciplinas fazem parte, por vezes, 
do quadro de disciplinas caracterizador das 
licenciaturas, cursos destinados à formação 
de professores, como, por exemplo, Funda-
mentos da Educação, da área das Ciências da 
Educação. 
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4.2. As Instituições de Ensino Superior 
privadas

Todos os bacharelados ofertados em Institui-
ções de Ensino Superior (ies) privadas brasilei-
ras, como informado anteriormente, apresen-
tam em seu título o termo Tradutor ou Tradução. 
Ademais, dos 18 bacharelados destinados à 
formação de tradutores ofertados atualmente 
por ies privadas brasileiras, 11 também levam 
em seu título o termo Intérprete ou Interpretação. 
Além disso, dos 18 bacharelados destinados à 
formação de tradutores ofertados atualmente 
por ies privadas brasileiras, somente três não 
são vinculados ao curso de Letras (Quadro 3). 

Assim como para as ies públicas, chamamos 
atenção para o fato de que cada um dos bacha-
relados analisados, ofertados em ies privadas, 
apresentam diferentes cargas horárias totais17 
e duram de três a quatro anos. 

17 1) puc-Rio: 2.700 horas/aula, sendo 1.980 horas/aulas 
de disciplinas obrigatórias; 2) Anhanguera: 3.000 horas/
aula, sendo 2.820 horas/aulas de disciplinas obrigatórias; 
3) puc – sp: 2.592 horas/aula, sendo todas as disciplinas 

No que diz respeito às disciplinas relacionadas 
à língua materna e à(s) língua(s) estrangeira(s) 
(Gráfico 9), chama atenção o fato que dos 10 
bacharelados ofertados em ies, todas as con-
cepções curriculares apresentam disciplinas 
obrigatórias de língua portuguesa, variando 
entre 2,99% (Umesp) e 19,29% (isat) da car-
ga horária total de disciplinas obrigatórias. No 
que diz respeito à oferta de disciplinas obriga-
tórias destinadas ao estudo da primeira língua 
estrangeira (Língua B), a carga horária total de 
disciplinas obrigatórias varia entre 7,7% (Uni-
Santos) e 26,39% (puc-sp). Já no tocante à se-
gunda língua estrangeira (Língua C), somente 

obrigatórias; 4) usc: 2.728 horas/aula, sendo 2.524 ho-
ras/aulas de disciplinas obrigatórias; 5) UniSantos: 2.890 
horas/aula, sendo 2.650 horas/aulas de disciplinas obri-
gatórias; 6) usjt: 3.200 horas/aula, sendo todas obriga-
tórias; 7) Unasp: 2.890 horas/aula, sendo 2.746 horas/
aulas de disciplinas obrigatórias; 8) Umesp: 2.880 horas/
aula, sendo 2.680 horas/aulas de disciplinas obrigatórias; 
9) fibra: 3.640 horas/aula, sendo 3.360 horas/aulas de 
disciplinas obrigatórias; 10) isat: 2.956 horas/aula, sendo 
2.812 horas/aulas de disciplinas obrigatórias. 

Gráfico 8. Porcentagem de carga horária referente às disciplinas dos Estudos da Tradução em relação à carga 
horária total em bacharelados destinados à formação de tradutores em ies públicas. Elaboração: gráfico 

fundamentado nos dados de Costa (2018).
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Quadro 3.  Denominação dos bacharelados destinados à formação de tradutores nas Instituições de Ensino 

Superior (ies) privadas brasileiras*

IES Privada Denominação do bacharelado

PUC-Rio Letras – Tradução (Bacharelado em Português – Inglês-Tradutor)

FIA (Anhanguera) Letras – Habilitação em Tradutor Intérprete

PUC-SP Bacharelado em Letras – Tradução Inglês e Português

USC Bacharelado em Letras – Tradutor

UNIP Letras – Bacharelado em Tradução

UniSantos Bacharelado em Tradução e Interpretação

USJT Bacharelado em Letras – Tradutor e Intérprete

UNIDERP Letras – Bacharelado com ênfase em Tradutor e Intérprete em Língua Inglesa

Unifran Letras Tradutor e Intérprete

Unasp Bacharelado em Tradutor e Intérprete

UNILAGO Letras – Tradutor Intérprete (Língua Inglesa) 

FMU Letras (Tradução – Inglês/Português)

UNINOVE Bacharelado em Tradutor e Intérprete

UMESP Letras – Tradutor e Intérprete em Inglês

FIBRA Letras Bacharelado (Titulação: Bacharel em Tradução e Interpretação em Português/Inglês)

ISAT Bacharelado em Letras – Tradução Português e Inglês

UNIMEP Bacharelado em Letras – Inglês – Tradução e Interpretação

Faculdade 
Cultura Inglesa

Bacharelado em Letras – Inglês – Tradução

* Bacharelados não analisados em razão dos critérios adotados: Unip, uniderp, Unifran, Unilago, fmu, Unimep e 
Faculdade Cultura Inglesa. Na Unip, segundo o edital para ingresso no bacharelado destinado à formação de tradu-
tores, o ingressante deverá ter formação prévia no curso de Letras (Costa, 2018).
Fonte: Costa (2018, p. 231. Adaptado)

quatro dos 10 bacharelados ofertam disciplinas 
obrigatórias destinadas a este estudo.

Assim como as concepções curriculares dos 
bacharelados ofertados pelas ies públicas, 
os bacharelados das ies privadas vão ao en-
contro das dcn para o curso de Letras, visto 
que o componente relacionado aos Estudos 
Literários está presente em todos os cursos 
analisados (Gráfico 10). Porém, tal como nas 
ies públicas, a oferta de disciplinas obrigató-
rias destinadas ao estudo da Literatura Bra-
sileira é reduzida, estando presente em so-

mente quatro dos 10 cursos, as quais variam 
entre 2,76% (isat) e 6,25% (usjt) da carga 
horária total de disciplinas obrigatórias. Por 
outro lado, oito dos 10 cursos ofertam disci-
plinas obrigatórias de literatura estrangeira, 
representando entre 4,26% (Anhanguera) 
e 21,21% (puc – Rio) da carga horária total 
de disciplinas obrigatórias. Por fim, todos os 
cursos ofertam disciplinas obrigatórias rela-
cionadas à Teoria da Literatura, com uma va-
riação entre 2,13% (Anhanguera) e 10,45% 
(Umesp) da carga horária total de disciplinas 
obrigatórias. 
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Gráfico 10. Porcentagem da carga horária referente às disciplinas de Literatura em relação à carga horária total 
em bacharelados destinados à formação de tradutores em ies privadas. Elaboração: gráfico fundamentado nos 

dados de Costa (2018)

Gráfico 9. Porcentagem de carga horária referente às Línguas A, B e C em relação à carga horária total em 
bacharelados destinados à formação de tradutores em ies privadas. Elaboração: gráfico fundamentado nos 

dados de Costa (2018)

Com relação às disciplinas obrigatórias que 
podem ser classificadas como teóricas (Gráfi-
co 11), podemos constatar que, tal como nas 
ies públicas, os bacharelados ofertados nas ies 
privadas seguem as dcn para o curso de Le-
tras, haja vista a porcentagem da carga horária 
destinada às disciplinas obrigatórias aos Estu-

dos Literários, como visto anteriormente, e 
aos Estudos Linguísticos. Além disso, poucas 
são aquelas que ofertam disciplinas obrigató-
rias destinadas aos Estudos Culturais. Por fim, 
chama atenção o fato da pouca carga horária 
destinada às disciplinas obrigatórias para a 
área dos Estudos da Tradução, com variação 
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entre 5,00% (usjt) e 19,25% (UniSantos) da 
carga horária total de disciplinas obrigatórias.

No que concerne à carga horária destinada 
aos Estudos da Tradução, o conteúdo profis-
sionalizante, chama atenção o fato de que a 
carga horária voltada para as disciplinas teó-
ricas é reduzida em todos os cursos. Já no to-
cante às disciplinas obrigatórias destinadas à 
prática tradutória, destacamos o fato de que 
alguns cursos ofertam tanto disciplinas de prá-
tica de tradução quanto de prática de interpre-
tação (Gráfico 12). 

Assim, a oferta de disciplinas de prática de 
tradução apresenta uma variação entre 7,50% 
(usjt) e 30, 71% (UniSantos) da carga horária 
total de disciplinas obrigatórias. 

Chama atenção o fato de que, nos bachare-
lados que apresentam em seu título o termo 
“intérprete” ou “interpretação”, a carga horá-
ria destinada à prática de interpretação é re-
duzida, variando entre 7,50 % (usjt) e 11,94% 
(Umesp). No entanto, chama mais atenção 
ainda o fato de que a graduação da Facul-

dade Integrada Brasil Amazônia (fibra) não 
apresenta quaisquer disciplinas obrigatórias 
destinadas à interpretação, mesmo sendo o tí-
tulo do curso “Letras Bacharelado (Titulação: 
Bacharel em Tradução e Interpretação em 
Português/Inglês)”.

Por fim, ressaltamos que, em alguns bacha-
relados, algumas disciplinas obrigatórias não 
puderam ser inseridas em nenhuma das 12 
categorias estabelecidas para a análise do cor-
pus. Entre elas, além de haver disciplinas ca-
racterísticas dos cursos de Letras destinados à 
formação de professores, algumas instituições 
de cunho confessional também ofertam dis-
ciplinas relacionadas à discussão de aspectos 
religiosos. Deste modo, entre 2,38% (fibra) e 
21, 28% (Anhanguera) da carga horária total 
de disciplinas obrigatórias são destinadas a 
disciplinas que não puderam ser inseridas em 
nenhuma das 12 categorias. 

5. Considerações Finais

Esse artigo teve por objetivo apresentar uma 
discussão relativa à concepção curricular de 

Gráfico 11. Porcentagem de carga horária referente às disciplinas teóricas em relação à carga horária total em 
bacharelados destinados à formação de tradutores em ies privadas. Elaboração: gráfico fundamentado nos 

dados de Costa (2018)
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programas de graduação que têm por finali-
dade a formação de tradutoras e tradutores 
de línguas orais no par Português/Inglês nas 
Instituições de Ensino Superior (ies) públicas 
e privadas brasileiras, fundamentando-se na 
análise documental (Scott, 2006; Cohen; Ma-
nion; Morrison, 2007), respaldada pela abor-
dagem qualiquantitativa (Lamoureux, 2003; 
Cohen; Manion; Morrison, 2007; Thouin, 
2014). Apresentamos, assim, o contexto histó-
rico da formação de tradutores em nível uni-
versitário, tanto em ies públicas quanto em ies 
privadas. Em seguida, expusemos a concepção 
curricular dos bacharelados que cumpriam os 
critérios estabelecidos para a construção de 
nosso corpus. 

Os bacharelados em Letras-Tradução ou Tra-
dução apresentam diferentes cargas horárias 
totais, sendo as mínimas e máximas nas ies 
públicas, respectivamente, 2.445 horas na ufpb 
e 3.150 na Unesp, e nas ies privadas, 2.592 
horas na puc-sp e 3.640 horas na fibra. É a 
carga horária total que estabelece diretamente 

Gráfico 12. Porcentagem de carga horária referente às disciplinas aos Estudos da Tradução em relação à 
carga horária total em bacharelados destinados à formação de tradutores em ies privadas. Elaboração: gráfico 

fundamentado nos dados de Costa (2018)

a duração para a integralização do curso (cf. 
Quadro 1). Assim, podemos ter bacharelados 
com duração de três anos ou mesmo de cinco 
anos, como é o caso da fibra. 

Lembramos que a elaboração de matrizes 
curriculares está diretamente relacionada às 
relações sociais e de poder, tal como afirma 
Goodson (2013). As graduações em Letras 
fundamentam-se nas Diretrizes Nacionais Cur-
riculares para os cursos de Letras (Brasil, 2001, 
p. 30), segundo as quais tais cursos formariam 
também tradutores e tradutoras. Assim, o sur-
gimento de graduações em Letras/Tradução 
ou somente Tradução podem ser consideradas 
resultado de necessidades sociais.

Como pode ser percebido pela linha do tem-
po da criação dos bacharelados em Tradução 
no Brasil (cf. Gráfico 1 e 2), enquanto a cria-
ção de bacharelados em Letras-Tradução e/
ou Tradução em ies públicas se deu principal-
mente durante a Ditadura Militar brasileira e 
durante o Governo Lula, em razão do reuni, 
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aqueles das ies privadas foram criados princi-
palmente durante o governo fhc, conhecido 
pelo aumento das privatizações e sucateamen-
to das ies públicas. 

Como foi possível perceber no decorrer do 
texto, os bacharelados ofertados pelas ies 
brasileiras diferem entre si pela carga horária 
total, pelos pares linguísticos ofertados, pela 
carga horária das disciplinas obrigatórias e, 
consequentemente, pela carga horária das di-
ferentes categorias estabelecidas com vistas 
ao estudo apresentado. São esses aspectos 
que podem nos auxiliar a responder à seguin-
te questão: Há diferentes tradições no que diz 
respeito à formação de tradutoras e traduto-
res no Brasil? 

Inicialmente, podemos afirmar que sim. E po-
demos justificar tal afirmação com a simples 
constatação: enquanto todas as ies privadas vi-
sam a formar tradutores e, por vezes, intérpre-
tes, no par linguístico Inglês/Português, as ies 
públicas ofertam bacharelados em oito pares 
linguísticos diferentes. Das 11 ies que ofertam 
bacharelados em Letras-Tradução ou Tradu-
ção, 11 ofertam o par linguístico Inglês/Por-
tuguês; quatro ofertam Espanhol/Português; 
quatro ofertam Francês/Português; duas, Ale-
mão/Português; duas, Italiano/Português; 
duas, Latim/Português; uma, Japonês/Portu-
guês; e uma, Grego/Português. 

Enquanto os bacharelados em ies públicas 
buscam formar somente tradutores, 11 das 18 
das ies privadas afirmam formar tradutores 
e intérpretes. Entre as ies públicas, somente 
a ufu oferta uma disciplina obrigatória des-
tinada à interpretação, Fundamentos da Inter-
pretação, de 60 horas, que caracteriza 2,86% 
da carga horária obrigatória. Já no que diz 
respeito às ies privadas, essa porcentagem va-
ria entre 7,7% e 11, 94% da carga horária to-
tal, o que ainda é muito pouco para constituir 

uma segunda formação, a de intérprete, em 
um único bacharelado. Chama ainda mais 
atenção o fato de que, na fibra, mesmo não 
havendo disciplinas obrigatórias destinadas 
à interpretação, afirme-se formar intérpre-
tes, tal como informado na denominação do 
bacharelado.

Ainda no que diz respeito às línguas de traba-
lho, tanto as ies públicas quanto as ies privadas 
destinam uma porcentagem reduzida ao estu-
do do português e uma carga horária substan-
cialmente maior para o inglês. Tal fato chama 
atenção, pois, teoricamente, os futuros profis-
sionais da Tradução deveriam traduzir princi-
palmente de sua primeira língua estrangeira 
(inglês) para a sua língua materna (português). 
Essa realidade contradiz as recomendações de 
Valentine (1996) e confirma as constatações 
de Shäffner e Adab (2000) e Gonçalves e Ma-
chado (2006). Além disso, uma minoria tanto 
de IES públicas quanto privadas ofertam dis-
ciplinas obrigatórias destinadas ao estudo de 
uma segunda língua estrangeira, como defen-
dido por Nord (2005a, 2005b). 

Podemos perceber, contudo, que tanto as ies 
públicas quanto privadas, ao elaborarem a 
matriz curricular, convergem para uma úni-
ca base: as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para os cursos de Letras (Brasil, 2001). Essa 
afirmação é justificada pela porcentagem de 
carga horária obrigatória destinada aos es-
tudos literárias e linguísticos. Poucos são os 
bacharelados que não ofertam disciplinas a 
eles relacionados. Podemos afirmar que tan-
to as ies públicas quanto as ies privadas não 
dão a devida importância ao estudo da litera-
tura brasileira, dada sua baixa porcentagem 
de carga horária, o que demonstra mais uma 
vez o destaque concedido à língua estrangei-
ra. Porém, ao comparar os bacharelados das 
ies públicas aos das ies privadas, podemos ver 
uma diferença: mesmo dedicando à literatu-
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ra estrangeira uma carga horária obrigatória 
maior do que à literatura brasileira, é na IES 
privada que essa diferença é mais expressiva. 
Ainda no que diz respeito aos estudos literá-
rios, é nos bacharelados de ies públicas que se 
faz maior a oferta de disciplinas obrigatórias 
destinadas ao estudo das Teorias Literária. 

No que diz respeito às disciplinas obrigatórias 
de conteúdo profissionalizante, isto é, aquelas 
destinadas à Tradução, tanto teóricas quanto 
práticas, podemos perceber outra diferença 
significante: as disciplinas obrigatórias relati-
vas às teorias da tradução ocupam uma carga 
horária maior nas ies públicas que nas ies pri-
vadas. Já no que diz respeito às disciplinas de 
prática de tradução, a carga horária pouco di-
fere entre as ies públicas e privadas, o que põe 
em questão a crença de que nas ies privadas há 
um foco maior na prática tradutória que não 
aconteceria nas ies públicas. 

Como exposto por Goodson (2013), os cur-
rículos devem ser constituídos por conheci-
mentos considerados válidos. Eles permitem 
contar a história de cada profissão, além de 
ressaltarem as diferentes tradições. Verifica-
mos que os bacharelados destinados à forma-
ção de tradutoras e tradutores no Brasil ainda 
são influenciados pelo curso de Letras. Porém, 
com a criação de graduações desvinculadas 
deste curso, intitulados Bacharelado em Tradu-
ção, ofertadas pela ufpb e ufu, percebemos que 
uma nova tradição, que se distancia dos cursos 
de Letras, está sendo construída. Por fim, cha-
mamos atenção para o fato de que poucos são 
os documentos de cada curso que apresentam 
seu entendimento quanto ao conceito de com-
petência, quer seja competência do tradutor, 
quer seja competência tradutória. Tal como 
Kelly (2005), acreditamos que as concepções 
curriculares dos bacharelados em Tradução 
devem partir das necessidades sociais, bem 
como o mercado de trabalho, o que pode jus-

tificar a criação de cursos no interior do país, 
por vezes longe do eixo Rio-São Paulo18.

Assim, há no Brasil diferentes tradições, no 
sentido amplo da palavra, quanto à formação 
de tradutoras e tradutores no Brasil. Essas 
tradições por vezes se aproximam, por exem-
plo, no que diz respeito à oferta de disciplinas 
obrigatórias relacionadas aos estudos literá-
rios e linguísticos, e por vezes se distanciam, 
por exemplo, quanto à oferta de disciplinas 
obrigatórias relacionadas ao conteúdo pro-
fissionalizante e mesmo à segunda formação, 
aquela de intérprete. Essa constatação nos 
faz questionar mais uma vez o porquê destas 
diferenças. 

Possivelmente a resposta para esse questiona-
mento está na regulamentação da profissão de 
tradutor e tradutor e/ou intérprete de línguas 
orais no Brasil. A profissão é reconhecida 
desde 1988, mas não é regulamentada. Essa 
ausência de regulamentação permite que in-
divíduos não graduados em Tradução atuem 
nessa atividade laboral. Além disso, não há a 
obrigatoriedade de que tradutoras e tradutores 
se credenciem no Sindicato Nacional de Tra-
dutores (sintra) ou na Associação Brasileira 
de Tradutores e Intérpretes (abrates), pois 
tais entidades não atuam como Conselhos 
Federais e, consequentemente, não podem in-
tervir junto ao Ministério da Educação para 
uma formação básica e uniforme. Essa falta 
de regulamentação influencia diretamente 
a concepção dos bacharelados em Tradução 
(Costa, 2018). 

18 Poderíamos estender esse artigo ainda para questões 
políticas e econômicas que possivelmente influencia-
ram a criação de bacharelados em Letras-Tradução e 
Tradução em todas as regiões do Brasil, com diferentes 
concentrações. Contudo, o artigo se tornaria demasia-
damente longo, razão pela qual sugerimos a leitura do 
capítulo 3 de Costa (2018).
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